
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009464/2017

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. PEDRO LINO

NATUREZA: AUDITORIA-AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: EDELVINO DA SILVA GÓES FILHO E OUTROS

ORIGEM: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - SAEB

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - SAEB

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Tratam os autos  de  Auditoria de  Acompanhamento  da Execução Orçamentária  e

Financeira, realizada pela  Sexta Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do

Estado da Bahia –  6ª  CCE,  na Secretaria  da Administração do Estado da Bahia  -  SAEB, no

período compreendido entre 01/01/2017 a 31/07/2017, com o objetivo de “verificar o cumprimento

das disposições legais pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos”.

Às  fls.  Ref.1954492,  a  6ª  CCE  identificou  diversas  irregularidades  sem  atendimento

satisfatório.

Foram notificados os Srs. Cristina Teixeira Silva de Olinda Cardoso (Fundo de Custeio do

Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais – FUNSERV), Tatiane Cezar Pereira (Diretoria

Geral), Wilson Moreira Cardoso (Assessoria de Planejamento e Gestão – APG), Adriano Tambone

(Superintendência  de  Recursos  Humanos  –  SRH),  Cristine  D'Alva  Câmera  de  Araújo

(Superintendência de Gestão e Inovação – SGI),  Adriana Gusmão Cunha Vilas-Boas (Diretoria

Administrativa  –  DA),  Rita  Eliane  Martins  Araújo (Coordenação de  Controle  Interno –  CCI)  e

Edelvino da Silva Góes Filho (Secretário).  As Sras.  Tatiane Cezar  Pereira e  Adriana Gusmão

Cunha  Vilas-Boas  apresentaram  esclarecimentos às  fls.  Ref.1981828  e  Ref.1981814,
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respectivamente.

Saliente-se  que  o  Sr.  Edelvino  da  Silva  Góes  Filho,  à  fl.  Ref.1985990,  encaminhou

manifestações  das  Unidades  Diretoria-Geral,  SUPREV,  PLANSERV,  Superintendência  de

Recursos Logísticos – SRL, Gabinete, CCI e SRH  (fls. Ref.1985994, Ref.1985997, Ref.1985999,

Ref.1986002, Ref.1986006, Ref.1986008  e Ref.1986009) referentes ao Processo de  Contas da

SAEB, exercício de 2016  (Processo  n. TCE/001329/2017).  Às Unidades SUPREV, PLANSERV,

SRL e Gabinete, no entanto, não foram atribuídas responsabilidades no Relatório de Inspeção de

Ref.1954492, enquanto que as irregularidades atribuídas à Diretoria-Geral e à SRH são distintas

nos Relatórios  das Contas e da presente Inspeção, o que indica equívoco no encaminhamento

dos  referidos  documentos,  notadamente  considerando que  o  gestor,  à  fl.  Ref.1985990-1, faz

referência à  Notificação  n.  046/2018,  que  lhe  foi  dirigida,  e  que diz  respeito  ao  Processo n.

TCE/009464/2017.

Posteriormente,  foram  anexadas  aos  autos  novas manifestações  das  Unidades,

encaminhadas  pelo  Sr.  Edelvino  da  Silva  Góes  Filho  à  fl.  Ref.1995191  (Ref.1995202,

Ref.1995203, Ref.1995201, Ref.1995198, Ref.1995199, Ref.1995196, Ref.1995194, Ref.1995195,

Ref.1995193 e Ref.1995193).

Da  análise  dos  autos,  observa-se que  não  foi  realizado o cotejamento  entre  os

esclarecimentos apresentados pelos gestores e as irregularidades identificadas inicialmente pela

Unidade Técnica no Relatório de Auditoria. Tal providência faz-se necessária, uma vez que foram

carreados  aos  autos  informações  e  documentos  relacionados  aos achados  auditoriais  abaixo

especificados, que podem repercutir na avaliação das recomendações formuladas: 

1.  Fragilidade  na  liquidação  e  pagamento  da  despesa   (Item

5.1.3.3.1.c do Relatório de Auditoria);

2.  Ausência  de  cursos  de  aperfeiçoamento  profissional

contemplados na composição do custo unitário por egresso (Item

5.1.3.3.1.d do Relatório de Auditoria);

3.  Divergências  de  valores  entre  o  Orçamento  Estimado  por

Egresso,  o  Preço  referencial  composto  CCL/SAEB  e  o

Levantamento de Custos para Formação do Preço Unitário – FLEM

(Item 5.1.3.3.1.g do Relatório de Auditoria);

4.  Indefinição  sobre  o  pertencimento  e  a  destinação  dos

equipamentos e bens permanentes adquiridos para consecução do

objeto contratado (Item 5.1.3.3.1.h.2 do Relatório de Auditoria);
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5.  Fragilidade  na  liquidação  e  pagamento  da  despesa   (Item

5.1.3.3.1.j do Relatório de Auditoria);

6. Execução dos serviços com quilometragem abaixo da exigida em

contrato  (Item 5.1.3.4.a do Relatório de Auditoria);

7.  Inconsistência  nas planilhas de controle disponibilizadas (Item

5.1.3.4.b do Relatório de Auditoria);

8.  Veículos de propriedade da Contratada em número inferior ao

exigido no certame  (Item 5.2.3.3.a do Relatório de Auditoria);

9. Liquidação irregular da despesa pela ausência de comprovação

efetiva do critério utilizado para estimar o preço  (Item 5.2.3.3.f do

Relatório de Auditoria).

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas – MPC opina pela remessa dos autos

à  Unidade  Técnica  Competente,  para  que  realize  o  cotejamento  entre  as  irregularidades

identificadas no Relatório auditorial e os esclarecimentos e  os  novos documentos apresentados

pelos gestores. Requer, após o cumprimento da diligência sugerida, o retorno dos autos ao MPC

para pronunciamento sobre o mérito da presente Inspeção.

Salvador, 13 de abril de 2018.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 15/04/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: Q1ODC0NDK5


